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RESUMO 
 
O presente texto busca analisar a fronteira entre os mercados formal e informal de produtos da 
agricultura familiar a partir de um estudo de caso da região sul catarinense. Os agricultores 
familiares dessa região produzem e comercializam seus produtos transitando no limite entre a 
formalidade e a informalidade. No Brasil, embora haja um conjunto de políticas públicas – 
dentre as quais se destaca o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) –, que reforça a produção de alimentos da 
agricultura familiar, ao mesmo tempo existe um quadro regulatório (fiscal e sanitário) 
restritivo a esse setor, que empurra grande parte dos agricultores familiares para a 
informalidade. O procedimento metodológico utilizado na pesquisa foi o estudo de caso, com 
abordagem qualitativa. Os resultados da pesquisa evidenciam o trânsito entre o mercado 
formal (Programas governamentais, mercado tradicional, entre outros espaços) e o informal 
(no qual está inserida a produção para o autoconsumo, feiras, entre outros). 
 
Palavras-chave: mercados formal e informal de alimentos; agricultura familiar. 
 
ABSTRACT 
 
This paper aims to analyze the boundary between the formal and informal markets of family 
farming products from a case study of the southern region of Santa Catarina. Family farmers 
in this region produce and market their products on the borderline between formality and 
informality. In Brazil, although there is a set of public policies - among which the Food 
Acquisition Program (PAA) and the National School Feeding Program (PNAE) stand out - 
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which reinforces the production of food from family farms at the same time. There is a 
regulatory framework (fiscal and health) restrictive to this sector, which pushes most family 
farmers into informality. The methodological procedure used in the research was the case 
study, with a qualitative approach. The research results show the transit between the formal 
market (government programs, traditional market, among other spaces) and the informal 
market (in which the production for self-consumption, fairs, among others) is inserted. 
 
Keywords: formal and informal food markets; family farming 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
Este artigo busca analisar a fronteira entre os mercados formal e informal de produtos 
da agricultura familiar a partir de um estudo de caso da região sul do estado de Santa Catarina, 
Brasil. Agricultores familiares dessa região produzem e comercializam sua produção 
transitando no limite da fronteira entre a formalidade e a informalidade. O esboço temático 
emerge da pesquisa em andamento sobre inovações na agricultura familiar, no contexto de 
cooperativas descentralizadas do sul catarinense1, iniciada em 2015. Além disso, o estudo em 
foco integra ações desenvolvidas pelo Grupo Interdisciplinar de Pesquisa e Extensão em 
Desenvolvimento Socioeconômico, Agricultura Familiar e Educação do Campo (Gidafec). 
Entre os objetivos da pesquisa em andamento está o de analisar em que medida as inovações 
organizacionais vinculadas às cooperativas descentralizadas têm impactado a vida dos 
agricultores familiares do sul catarinense. Como procedimentos metodológicos, estão sendo 
realizadas pesquisas em acervos bibliográficos e documentais e entrevistas com associados/as 
de cooperativas descentralizadas do sul catarinense. 
Cabe ressaltar com base em Ploeg (2008), que o mercado agroalimentar está sob 
o domínio de impérios alimentares. O autor argumenta que grandes corporações 
dominam o setor produtivo e de distribuição, formando grandes impérios que 
monopolizam produção, processamento e comercialização de alimentos, em todo o 
mundo, quebrando fronteiras entre países. Tendo como principal consequência a 
desconexão, isto é, a produção e consumo de alimentos que estão cada vez mais 
desconectados das especificidades de ecossistemas locais e sociedades regionais (Ploeg, 
2008). Os impérios conseguem dominar todo o sistema agroalimentar, controlando os 
processos de produção, distribuição e consumo de alimentos. 
 
1Edital MCTI/CNPQ/MEC/CAPES Nº 22/2014. 
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O mercado agroalimentar brasileiro, também sofre as consequências do dominio de 
grandes empresas multinacionais. Esse predomínio reproduz “características históricas” do 
país de produzir commodities, principalmente as voltadas para o mercado externo. Na 
atualidade, o agronegócio brasileiro é o responsável por equilibrar o balanço de pagamentos 
ao exportar principalmente soja e carnes para diversos países, majoritariamente a China. 
Diante disso, o Brasil é conhecido internacionalmente pelo dinamismo de seu 
agronegócio. No entanto, no país, existem milhares de agricultores familiares distribuídos por 
todo o seu território, que produzem e comercializam grandes variedades e quantidades de 
alimentos a partir de seus conhecimentos tradicionais. 
Embora exista no Brasil um conjunto de políticas públicas para auxiliar a pequena 
produção familiar – dentre as quais se destaca o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) –, reforçar essa produção de 
alimentos e possibilitar sua venda formal ao mercado institucional, simultaneamente, tem se 
mostrado um quadro regulatório (fiscal e sanitário) restritivo para esse setor, o qual empurra 
grande parte desses agricultores para a informalidade e, consequentemente, os exclui do 
mercado. 
Apesar do constrangimento da informalidade, o Brasil ainda possui um intenso 
mercado agroalimentar familiar artesanal, no qual que grande parte é informal, o que gera 
situações contraditórias. A existência desses mercados informais pode representar algum risco 
à saúde do consumidor, por não seguir os ritos impostos pela vigilância sanitária, além de 
constrangimentos aos agricultores por terem seus produtos apreendidos. Concomitantemente, 
os produtos são cada vez mais valorizados pelos consumidores, que buscam produtos 
diferenciados e saudáveis. Esses fatores remetem a críticas ao sistema agroalimentar 
dominante e abrem novas perspectivas para a produção de alimentos da agricultura familiar. 
Partindo dessa (re)valorização da produção artesanal, este artigo tem como objetivo 
promover uma discussão sobre o limite entre a (in)formalidade de produtos artesanais (ou 
“coloniais”2) da agricultura familiar, na tentativa de compreender sua lógica de funcionamento 
e a sua persistência. 
Além disso, se, por um lado, esse mercado está fortemente ameaçado de desaparecer, 
por outro, ganha força a produção de alimentos oriundos da agricultura familiar. Isso acontece 
 
2 Neste artigo, utilizam-se os termos produtos “artesanais” ou “coloniais” como sinônimos, os quais, conforme 
Dorigon (2010), entende-se como um conjunto de produtos tradicionalmente processados no estabelecimento 
rural pelos agricultores ˗ os “colonos” ˗, tais como salames, queijos, doces, biscoitos e vinhos, dentre outros. 
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devido à demanda crescente por produtos artesanais, às preocupações com a segurança 
alimentar, ao combate à pobreza no meio rural e à sustentabilidade ambiental. O procedimento 
metodológico utilizado na pesquisa foi o estudo de caso, com abordagem qualitativa, em que 
foram entrevistados/as cooperados/as de cooperativas descentralizadas. 
 
 
2 A FRONTEIRA ENTRE O MERCADO (IN)FORMAL DE PRODUTOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR 
No meio acadêmico, mesmo nos organismos internacionais, conforme Wilkinson e 
Mior (1999), existem inúmeras definições do que seja o setor informal, bem como avaliações 
positivas e negativas sobre o seu significado. Em um extremo, pode ser identificado com 
pobreza e/ou sonegação de tributos, enquanto em outro, como uma reação criativa à burocracia 
estatal e inadequação na provisão de bens e serviços tanto públicos como privados. Os autores 
diferenciam o setor informal do ilegal, pois os produtos deste último são proibidos, como no 
caso da droga ou do contrabando. Já o informal, caracteriza-se por atividades cujos processos 
de produção não se enquadram nos padrões de regulação vigentes. 
Dessa maneira, o informal é definido essencialmente a partir das normas reguladoras 
do Estado. As relações entre o formal e o informal podem variar ao longo do tempo. Quando 
da falta de regulação estatal e da ausência de normas e de práticas estabelecidas, não há base 
para se distinguir o formal do informal. Já a regulação do Estado pode se originar de 
motivações variadas, tais como: a) pressões de atores domésticos; b) interesses próprios ao 
Estado; c) ou, ainda, oportunidades e/ou ameaças provenientes de pressões internacionais 
(Dorigon, 2010). 
O informal, portanto, define-se como uma atividade que não adota as normas e as 
regulamentações que prevalecem num determinado momento no setor em que se opera. Essas 
normas e regulamentações, por um lado, no limite, podem representar a imposição de 
interesses específicos dentro do setor e a simples criação de barreiras à entrada. Por outro, elas 
podem expressar valores ou objetivos compartilhados, mas para os quais existem opções 
alternativas de normas e regulamentações, as quais podem representar um ideal, refletindo 
valores e conhecimentos consensuais, tanto do lado da produção quanto do lado do consumo, 
cuja adoção implica custos proibitivos. Com essas ressalvas, existe uma forte convergência 
entre o pequeno e microempreendimento e o setor informal, especialmente em se tratando de 
atores tradicionais e pouco capitalizados (Wilkinson; Mior, 1999). 
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Ressalta-se que as atividades informais são, na maioria das vezes, a única 
alternativa possível para muitos agricultores familiares, ou seja, uma oportunidade de 
obtenção de renda e manutenção na atividade rural. Segundo Hespanha (2009), em vez 
de existir a preferência pelo informal, o que se constata é a sua escolha mais racional. 
Para quem tem falta de recursos (não só monetários, mas também educacionais ou 
sociais), a solução formal pode ser inviável ou significar a sua extinção. A incerteza 
acerca do êxito do negócio torna proibitivo e muito arriscado o investimento na 
formalização (autorizações, licenças, impostos etc.) da atividade. O sistema fiscal e 
sanitário e as leis trabalhistas são excessivamente restritivos ou complexos para um 
empreendimento de pequena escala. Além disso, não estando assegurada a clientela e 
sendo o mercado um ambiente hostil para o início de negócios, a informalidade é vista 
como uma estratégia de reduzir o risco de não se ter clientela e de não se dominar o 
mercado. 
 
 
3 APRESENTAÇÃO DOS PRINCIPAIS RESULTADOS 
Os produtos artesanais eram produzidos na região para o autoconsumo, passando, aos 
poucos, a serem comercializados no mercado local. Embora muitos desses produtos já fossem 
comercializados informalmente pelos agricultores, em uma situação de crise nas atividades 
tradicionais, como a ocorrida na monocultura do fumo e na integração (frango e suíno), que 
não proporcionavam renda suficiente para uma vida digna, a partir dos anos oitenta e noventa, 
muitos produtores foram excluídos. A saída encontrada foi a organização em grupos 
(cooperativas descentralizadas) e a adaptação de suas “unidades familiares produtivas” para 
produzir e comercializar esses produtos no mercado. A comercialização passou a ocorrer, 
sobretudo, em feiras livres, vendas diretas, na própria propriedade, por meio de Programas 
Institucionais e em supermercados (Estevam; Salvaro, Busarelo, 2015). 
Todavia, o mercado para produtos artesanais se encontra num impasse: de um lado, o 
Estado, via seus Serviços de Inspeção (Municipal, Estadual e Federal), prescreve as normas 
de higiene e os ingredientes para a produção, principalmente os de origem animal, o que, em 
parte, pode representar a descaracterização do aspecto “colonial” do produto; de outro, tem-se 
o apelo de consumidores citadinos com relativo poder aquisitivo que preferem esses produtos 
em detrimento dos altamente processados. 
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Apesar dos entraves, os produtos artesanais estão em expansão na região, mas suas 
atividades transitam no limite entre a fronteira da informalidade e da formalidade. Antes, eles 
eram produzidos − e muitos ainda são − para o autoconsumo da família, sendo que parte da 
produção era destinada ao mercado, no entanto, nem sempre essa parte era identificada com o 
rótulo de produtos “artesanais”. Mesmo assim, os produtos eram reconhecidos pelos 
comerciantes e consumidores que se opunham aos produtos industrializados. 
Os produtos coloniais foram inseridos no mercado pelas relações de confiança 
estabelecidas entre produtores e consumidores, geralmente familiares, vizinhos ou pessoas da 
comunidade. Nesse sentido, o mercado é menos importante, enquanto lugar de transações 
monetárias, que a reciprocidade obtida como meio para a reprodução familiar. Com isso, tem-
se o ambiente necessário para a reprodução do patrimônio alimentar artesanal (Dorigon, 2010). 
Na realidade, a permanência na informalidade não é incomum e não está relacionada 
apenas à precariedade de recursos dos agricultores, mas, também, às exigências fiscais e 
sanitárias para que os produtos artesanais ascendam no mercado formal. A passagem para a 
formalidade passa pelo atendimento a requisitos de adequação de infraestrutura, pelas normas 
técnicas, pela aquisição de equipamentos e contratação de responsáveis técnicos e pela 
associação a uma cooperativa descentralizada. Contudo, o processo de formalização pode 
levar à descaracterização desses tipos de produtos, chegando ao extremo de os consumidores 
não identificarem mais sua origem e especificidade. 
Todavia, segundo Dorigon (2010), a produção colonial vem crescendo sob a égide da 
informalidade, visto que a regulamentação da produção de alimentos tem gerado 
complexidades e exigências nas últimas décadas. Isso começou na década de 1970, quando 
foram instituídas as primeiras normas técnicas e sanitárias que acompanharam a implantação 
e a difusão dos complexos agroindustriais no Brasil. Por terem escalas de produção e processos 
fora dos parâmetros da agroindústria, a produção artesanal foi deslocada para o setor informal, 
situação que se repete a cada mudança na legislação, pois novos padrões são impostos, fazendo 
com que mais produtos coloniais sejam empurrados para a informalidade. 
No estado de Santa Catarina, nas duas últimas décadas, várias iniciativas foram 
realizadas para regularizar esses produtos, como as iniciativas da Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri), de prefeituras municipais e ONGs, 
de Sindicatos de Trabalhadores Rurais, entre outras instituições. Tais iniciativas resultaram na 
criação de inúmeras organizações coletivas, como foram as cooperativas descentralizadas, que 
recebem essa denominação por reunirem empreendimentos e atividades diversas da 
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agricultura familiar firmados por meio do contrato de comodato, com o qual o agricultor 
formaliza o seu empreendimento por meio da cooperativa, fazendo uso do CNPJ desta. 
Dessa forma, conforme analisado, a legislação sanitária e fiscal tem impactado 
profundamente a produção artesanal no Sul catarinense. Cada mudança na legislação aumenta 
a informalidade e exclui do mercado muitos produtores. Com o advento de novas tecnologias, 
os desafios com a formalidade tendem a aumentar. Sendo assim, se antes se tinha a 
preocupações com os aspectos fiscais e sanitários, agora se somam a estes os aspectos 
relacionados à nota fiscal eletrônica, aos códigos de barras, ao selo de rastreabilidade, entre 
outras exigências. 
 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A análise da fronteia entre o mercado (in)formal dos produtos da agricultura familiar 
possibilita discutir as transformações em curso no sistema agroalimentar. Se, por um lado, a 
existência da informalidade levanta preocupações com os riscos à saúde dos consumidores, 
por outro, a persistência mostra a valorização desses produtos. Por efeito disso, duas 
constatações podem ser feitas: primeira, é uma atividade que envolve muitos produtores; 
segunda, estes não podem ser vistos como oportunistas, por não pagarem tributos e ou por 
desejarem obter vantagens no descumprimento das legislações trabalhistas e sanitárias. 
Atualmente, a regulação dos mercados pode ser considerada um terreno privilegiado de 
definição de interesses distintos, tanto na produção como no consumo. O estabelecimento de 
regras e normas não se faz apenas se baseando em critérios neutros de eficiência ou de interesse 
público vinculados à saúde, pois ele é, acima de tudo, uma negociação sobre o que deve ou 
não ser incluído e sobre os valores que devem regular tais mercados (tipos de produtores e 
consumidores). O informal é a outra face da natureza excludente da sociedade brasileira. 
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